
LEI N° 3 83 DE 20 DE AGOSTO DE 20 l O 

Altera a Lei Munieipal no 22112000. que 
dispòe sobre a eonstituiçào do Conselho de 
Alìmentaçào Eseolar e dà outras provideneias. 

O PREFEJTOMUNIC1PAL DE CRUZ, 
Faço saber que a CÀMARA MUNICIPAL DE CRUZ aprovou 

e eu saneiono a seguinte Lei: 

Art. l a - O ar;t. 2° da Lei Municipal no 22! de O l de setembro dc 
2000, passa a 'Vigorar con!'seguinte redaçào: 

' 

Art. r O Conse!ho de Alimentaçiio Escolar sera composto da 
segui n te forma: 

' ' 

l- um representante indicado pe{o Poclf!r Executivo: 
' . 

!I - dois representantes dent1'e as entidades de docente.\·. 
discentes ou rraba!hadores no 6rea de ed~caçiio. indicodos pelo respectivo 
6rgào de classe. o serem escolhidos por meio de assemh/Jio especifìur fiora 
tal fìm, registrada e m ata. sendo que um del es deverà ser representodo pelos 
docentes e. ainda. os discentes sò poderào ser indicados e eleitos quando 
forem maiores de 18 anos ou emancipados: 

Ili - dois representantes de pais de alunos. indicados pelos 
Conselhos Escolares.Associaçòes de Pais e lvfestres ou l!ntidades similares. 
:scolhidos por meio de assemb!éia especijìca para talfìm. registrada em c~' 

/ 
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IV - dois representantes indicados por entidades civis 
organizadas, escolhidos em assemb!éia especfjìca para talfìm. registrada em 
ata. 

§ / 0 Na EE com mais de /00 (cem) escolas da educaçào basica. 
a composiçào do CAE poder6 ser de alé 3 (tres) vezes o nzimero de memhro.1· 
estipulado no caput deste arrigo. obedecida à proporcionalidude defìnido nos 
incisos l a IV deste artigo. 

§ r Cada membro titular do CAE tera um suplente do mesmo 
·segmento representado. com exceçiio aos membros titulares do inciso Il deste 
artigo, os quais poderèio ter como suplentes qualquer um dos segmenlos 
citados no referido inciso. 

§ 3° Os membros terèio mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser 
reconduzidos de acordo com a indicaçèio dos seus respectivos segmenlos. 

§ 4° Em caso de nào existéncia de 6rgèios de classe. conjòrme 
estabelecido no inciso Il deste arrigo, deverèio os docentes. discentes ou 
trabalhadores na area de educaçào. realizar· reuniào, convocada 
especifìcamente para essefim e devidamente registrada em aro 

§ 5° Fica vedada a indicaçàc( do Ordenadur de Despesas dus 
Entidades Executoras para compor o Conselh'o de Alimentaçào Esco la r. 

§ 6° O exercicio do mandato de conselheiro do CAE é 
considerado serviço p1;blico relevante e nào sera remunerado. 

§ 7" A nomeaçào dos memhms do CAE dever6 ser feita por 
portaria do Poder Executivo, observadas as disposiçòes previstas nesle 
artigo, obrigando-se a Entidade Executora a acatar todas as indicaçòes d~ 
segmentos representados. 'f' 
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§ 8° Os dados refèrentes ao CAE deverào ser infòrmados pela 
Entidade Executora por meio do cadastro disponive! no sirio do FNDE 
wwwfnde.gov.br e, no prazo m6ximo de IO (dez) dias Liteis. a contar da data 
do ato de nomeaçào. deverào ser encaminhados ao FNDE o oficio de 
indicaçào do representante do Poder Executivo. as atas re!ativas aos incisos 
!/, !/!e !V deste arrigo e a portaria de nomeaçào do CA E. hem como a ata de 
eleiçào do Presidente e do Vice Presidente do Conselho. 

§ 9. Para eleiçèio do Presidente e Vice-Presidente do CAE. 
deverào ser ohservados os seguintes critérios: 

l - o CAE ter6 l (um) Presidente e l (um) Vice-Presidente. 
eleitos entre os membros titulares. por, no minimo, 2!3 (dois terços; do.\ 
conselheiros titulares, em sessào plenaria especialrnente vo/tada para este 
firn, com o mandato coincidente com o do Conselho, podendo ser reeleitos 
urna unica vez: 

11 - o Presidente elou o Vice-Presidente poder6(ào) ser 
destituido(s), ern conforrnidade ao disposto no Regimenio interno do CA~:-·. 

sendo imediatamente eleito(s) outro(s) membro(s) para completar o periodo 
restante do respectivo mandato: 

111 - a esco/ha do Presidentr; e do :Vice-Presidente somente 
dever6 recair entre os representantes previstos nos incisos Il. JJI e IV. deste 

' artigo. 

§ IO. 11p6s a nomeaçào dos membros do CAE. as substituiçòes 
dar-se-ào somente nos seguintes casos: 

1- mediante renuncia expressa do conse!heiru. 
Il- por deliberaçèìo do segmento representado: 
Ili - pelo nèio comparecimento às sessò AE, observada a 

presença minima estabe/ecida no Regimento Jnter 
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IV - pelo descumprimento das disposiç·Des previstas no 
Regimento Interno do Com·elho. desde que aprovada em reuniùo convocadu 
para discutir esta paura especfjìca. 

§ l l. Nas hipoteses previstas no paragrafo anterior. a copia do 
correspondente /ermo de renuncia ou da ata da sessào plenaria do CAE ou 
ainda da reuniiio do segmento. em que se deliberou pela substituiçiio do 
membro, devera ser encaminhada ao FNDE pelas Emidades L-cecutoras. 

§ l 2. Nas situaçòes previstas no § l O, o segmento representado 
indicara novo membro para preenchimento do cargo, manti da a exigencia de 
nomeaçào por portaria emanado do poder competente. conforme incisos l. Il. 
III e IV deste arrigo. 

§ 13. No caso de substituiçiio de conselheiro do CAE, na forma 
do § l l, o periodo do seu mandato sera para completar o tempo restante 
daquele quefoi substituido. 

Art. 2° - O art 4° da Lei Municipal n°. 221 de O l de setembro de 
2000, passa a vigorar com seguinte redaçào: .. 

Art. 4° Sào atribuiçòes do CAE: 

l- acompanhar e fisca/izar o ;umprimento do disposto nos arts. 
]O e 3° da Resoluçào 11°.38 do Conselho Del!berativo do FNDE: 

Il- acompanhar efìscalizar a aplicaçào dos recursos destinados 
à alimentaçiio escolar: 

/Il - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto òs 
condiçòes higienicas, bem como à aceitabi!idade dos cardàpios oferecidos: e 

IV - receber o Relatorio Anual de Gestào do PNAE. e emitir 
pa'"" wncl"';'o awm do apcMaçào oa nào da ctec'açào do Pmgm7 
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GOVERNO MUNICIPAL 

CRUZ 
u!Vl DOM lvzyv- de. çe. v'tv'e.v-! 

§ l o O CAE poderét desenvofver suas atribuiç·òes e m regime de 
cooperaçéio com os Conse!hos de Seguranç·a A/imen/ar e Nulricionaf 
estaduais e municipais e demais consefhos afìns, e devercìo observar as 
diretrizes estabelecidas pelo Conse/ho Naciona/ de Segurança Alimentar e 
Nutricional- CONSEA. 

§ JO Compete. ainda. ao Conselho de Alimentaç·cìo Esco/w·.· 

l - comunicar ao FNDE, aos Tribunais de Conta.\·. a 
Controladoria-Gera/ da Uniào, ao Ministério Publico e aos demais 6rgéios de 
contrale qua!quer irregularidac/.e jdentificada na execuçcìo do PNAE. 
inclusive em relaçào ao apoio para funcionamento do CAE. sob pena de 
responsabilidade solidétriade seus mtmbros; 

/T - fornecer informaçòes e apresentar relatòrios acerca do 
acompanhamento da exe.cttçào do PNAE, sempre que solicitado: 

fil- rea1izar reuniào especijìca para apreciaçcìo da prestuçòo de 
contas com a participaçào de, no minimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros 
titulares; 

IV - elaborar o Regimento Interno, (3bservando o disposto na 
Resoluçào n° 38 do Cons·e!ho Deliberativo cfb r7VDE. 

Art. 3° - Esta Lei entrara em ~igor na data de sua publicaçào, 
revogadas as disposiçòes em contràrio. 

PAçO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, 20 de 
agosto de 20 l O 
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